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Recebemos, com grande satisfação, o convite para participar des-
te ciclo de estudos que já integra as tradições de Minas, inscrito que
está entre as nossas mais caras promoções cívicas e culturais. É um
privilégio conviver com as mais significativas e autênticas lideranças
de nosso Estado.

Estar em Uberaba é conviver, a um só tempo, com e tradição de
suas raízes bandeirantes e com o progresso desta dinâmica metrópole
do Triângulo Mineiro. Equidistante de Belo Horizonte, São Paulo e
Brasília, Uberaba é como o imã que atrai e converqe. Internacional-
mente conhecida como a Capital do Zebu, trazido da India nos primór-
dios deste século, Uberaba diversificou-se na vertente de uma indus-
trialização que consolida um importante patrimônio económico para
Minas e para o Brasil. Uberaba, com seus 135 anos de vida autônoma,
preserva sua história e sua memória, como também investe na pesqui-
sa avançada e inova em sua política administrativa e em seus projetos
de urbanização, em seus programas sociais.

É, portanto, uma honrosa oportunidade conviver com as lideran-
ças deste Município e de sua Região, neste encontro em que retoma-
remos algumas reflexões que propusemos, recentemente, aos estagiá-
rios da ADESG, em Belo Horizonte.

É nosso propósito trazer-lhes, além de alguns dados hitóricos im-
portante para a compreensão da realidade da instituição parlamen-
tar, um pouco de nossa experiência, de nossas angústias, de nossas
dúvidas e esperanças. Queremos, ainda, mostrar-lhes um pouco do que
é, no presente, a Assembléia Legislativa de Minas Gerais, essa Casa de
tantas tradições e glórias, que hoje, com suas co-irmãs, busca os cami-
nhos da modernidade.

Vimos, não na postura do mestre que tudo sabe, mas como quem
deseja trocar conhecimentos e experiências. Assim, esperamos since-
ramente que as questões propostas pelos prezados estagiários venham
possibilitar-nos a visão, a partir de outras perspectivas, da instituição
que conhecemos na luta do dia-a-dia.

Para começar, há que referir um fato ainda recente: o número
significativo de votos brancos e nulos verificados nas eleições parIa-
rnentares do ano passado funcionou como um alerta para a classe polí-
tica brasileira. Em nossa terra, a porcentagem de votos não válidos,
incluindo abstenções, cresceu de 24,42%, em 1986, para 46,84%. Quase
dobrou, portanto.

O Legislativo Mineiro chegou até mesmo a promover, com grande
êxito, o Seminário "Manifestação das Urnas e o Novo Parlamento de
Minas Gerais", para avaliar as causas e conseqüências do fato.
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Entre as explicações propostas para o surpreendente resultado
das urnas, destacou-se a que o atribuiu á crise do Parlamento, urna
tendência que se verifica no mundo inteiro, mesmo naqueles países de
sólidas tradições liberais. No Brasil, recém-saído de um período mar-
cademente autoritário, o fato assumiria proporções dramáticas, de que
os números do último pleito seriam, ainda, um pálido reflexo.

Diante de tal constatação, surgem-nos, inevitavelmente, algumas
perguntas.

Seria o Parlamento uma aquisição definitiva do Ocidente ou esta-
ria fadado a desaparecer, terminado o seu momento histórico?

Na hipótese de se acreditar na sobrevivência da Instituição, que
caminhos buscar, a partir da crise, para a construção de um novo mo-
delo de Legislativo e de prática parlamentar que responda aos apelos
de hoje?

Diante dessas questões, como se coloca, especificamente, o caso
brasileiro, com suas particularidades?

Qual a vocação específica do Legislativo, na atual fase da vida do
Pais? Que papel lhe cabe no esforço de reconstrução nacional?

Finalmente, o que se tem feito, na Assembléia de Minas, para im-
primir ao Poder um novo dinamismo, adequado às exigências do pre-
sente?

Para pensar essas questões com serenidade e clareza, precisamos
seguir a história do Parlamento moderno, desde suas origens. Preci-
samos evidenciar as demandas a que ele respondeu em cada fase de
sua existência. Só assim estaremos aptos a fazer o diagnóstico exato
de seus atuais problemas, para elaborar para ele um projeto futuro.

O Parlamento, tal co" o conhecemos hoje, é, sem dúvida, filho
da modernidade. Sua trajetória nasceu com a democracia representati-
va inglesa. O marco inicial foi a Carta Magna de João Sem Terra, no
ano de 1215.

Dois grandes princípios determinaram o surgimento da Institui-
ção. 0 primeiro foi o Princípio da Liberdade, traduzido historicamente
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pela necessidade de resistir ao poder absoluto do Príncipe. O segundo
foi o Princípio da Eficiência. Este último comandou o imperativo da
especialização funcional nas estruturas de Governo, imperativo que se
inspirou na exigência da divisão técnica de trabalho, já presente no
contexto de uma industrialização nascente.

Na contradição entre eles, reside, talvez, a raiz de vários proble-
mas que afligem o Parlamento. Eis por que é preciso encontrar cami-
nhos para superá-la.

Ao falar sobre o Legislativo, permitam-nos os Senhores algumas
considerações sobre o poder em si. Segundo Nélson Saldanha, ". . . o
poder existe onde quer que tenham os seres humanos vivido vida or-
ganizada, com ordem, governo, atividades estáveis, normas, sanções".
Entretanto, diversos fundamentos e justificações foram encontrados
para ele através dos tempos, formulados ao sabor dos interesses e
idéias dominantes.

Como é sabido de todos, no centro das preocupações da Idade
Média, como elemento aglutinador da cultura medieval, estava a visão
religiosa do mundo e da realidade. A partir dela, buscavam-se todas as
explicações. Daí procurar-se, também, uma origem divina para o po-
der. O ponto de partida das teorias que, especialmente no fim da Idade
Média, propunham um fundamento religioso para legitimar a autorida-
de do rei era o princípio cristão externado por São Paulo: todo poder
vem de Deus. Dessa máxima, foram deduzidos os argumentos que
iriam alicerçar, na vontade divina, a legitimidade de mando do monar-
ca.

No inicio da Idade Moderna, tais teorias sofreram contestação por
parte de pensadores políticos que representavam os interesses e ideais
da burguesia nascente, que desejava consolidar-se. A visão religiosa
do mundo foi substituída por uma concepção secular que colocava o
homem no centro das questões. As justificativas teológicas foram
abandonadas em favor das explicações fundamentadas na razão. É no
bojo dessa racionalidade que surge o Parlamento e se constróem as
doutrinas da separação dos poderes. Essas realidades aparecem como
o resultado da resistência do povo ao poder absoluto dos monarcas.
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Podemos distinguir, na história da Instituição Legislativa, três
grandes períodos. O primeiro vai de 1215 até as revoluções do século
dezoito. O segundo estende-se de 1776 (data da Declaração da Inde-
pendência americana) ou 1789 (Revolução Francesa) até o inicio do sé-
culo vinte. O útirno vai do inicio de nosso século até os dias de hoje.

O primeiro período foi marcado por uma dupla luta. No campo
teórico, enfrentaram-se os defensores das teorias do poder divino do
rei e os que propunham o povo como fonte única da soberania. No
campo político e militar, contrapunham-se o monarca e o Parlamento.

No Brasil, enquanto a Câmara dos Deputados advertia o Impera-
dor de que a nação brasileira o colocara sobre o trono que ela erigira,
D. Pedro 1 não deixava de relembrar a sua Inviolável e Sagrada Pes-
soa.

As revoluções burguesas do século dezoito consagraram a prima-
zia do Parlamento. Para que fossem vitoriosas, contribuiu, em muito, o
ideário de pensadores políticos que se encarregaram de ferir de morte
as antigas justificações do poder do rei e defenderem entusiasticamen-
te a separação dos poderes.

Locke ensinou, com brilhantismo, que "Quando na mesma pessoa
ou em um mesmo corpo de magistratura o poder legislativo fica reuni-
do ao poder executivo, não há liberdade, pois que se pode temer que o
mesmo monarca ou o mesmo senado não faça senão leis tirânicas para
as executar tiranicamente". E o grande teórico do liberalismo inglês
que nãd poupa palavras para enfatizar a excelência do Legislativo:
"Esse poder legislativo não é somente o poder supremo da comunida-
de, mas sagrado e inalterável nas mãos em que a comunidade uma vez
o colocou; ( . . . ) O poder legislativo é o que tem o direito de estabele-
cer como se deverá utilizar a força da comunidade no sentido da pre-
servação dela própria e dos seus membros".

Na França, o autor do Contrato Social prega entusiasticamente a
supremacia do Parlamento. Vê, nele, a própriaencarnação da sobera-
nia popular, enquanto o Executivo seria o "Governo": mero conjunto
de afazeres comissionados pela soberania e subordinados a ela.
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Já a preocupação do autor do Espírito das Leis foi evitar a con-
centração de poderes impossibilitadora de qualquer pretensão liberal.
O grande doutrinador da separação dos poderes afirmou que "Tudo
ficaria perdido se o mesmo homem, se o mesmo corpo dos príncipes,
dos nobres ou do povo, exercesse estes três poderes: o de fazer as
leis, o de executar as resoluções públicas e o de julgar os crimes e as
questões particulares.

Vitoriosas as revoluções burguesas, vamos encontrar esses prin-
cípios concretizados em seus documentos maiores. A Declaração dos
Direitos do Homem e do Cidadão foi aprovada na França, em 1789. Seu
artigo sexto dizia que "Toda sociedade na qual a garantia dos direitos
não está assegurada, nem a separação dos poderes determinada, não
tem Constituição

Nos Estados Unidos, um dos artigos de "O Federalista" preconi-
zava: "A acumulação de todos os poderes, legislativos, executivos e
judiciais, nas mesmas mãos, sejam estas de um, de poucos ou de mui-
tos, hereditárias, autonomeadas ou eletivas, pode-se dizer com exati-
dão que constitui a própria definição de tirania".

Nos albores do século dezenove, o Parlamento e os princípios
fundamentais do ideário liberal democrático estão consolidados. O
constitucionalismo, o Estado de Direito, a separação dos poderes, a
validade do sistema de freios e contrapesos, em que o poder limita o
poder, são verdadeiros dogmas políticos. Da mesma forma, o respeito
às liberdades individuais, a presença mínima do Estado na vida do ci-
dadão ganham foro de verdades inatacáveis.

Nunca o Parlamento foi tão forte como no Estado Liberal. No sé-
culo dezenove, até no Brasil, no Segundo Reinado, vivemos o Parla-
mentarismo. É verdade que era um parlamentarismo à moda das elites
brasileiras, e o Poder Moderador tinha um peso grande no processo de
tomada de decisões.

Na segunda metade do século dezenove, entretanto, o recrudes-
cimento da questão social revelou alguns impasses do liberalismo clás-
sico Questionou-se, principalmente, o contraste entre a grandeza da
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Igualdade e das liberdades formais asseguradas pelas Constituições e
adura realidade das massas alijadas da cidadania, vivendo em condi-
ções subumanas de existência. O povo, fundamento da soberania, ce-
dera lugar à elite económica, que detinha, de fato, verdadeiro poder de
vida e morte sobre a grande massa operária. A igualdade formal do
texto da lei mal escondia as gritantes e injustas diferenças.

Com a crise do Estado Liberal e o advento do Estado Social, o
Parlamento moderno sofre também sua primeira grande crise. No dizer
do Prof. Paulo Bonavides, "Não padece dúvida de que, na transição do
Estado Liberal ao Estado Social, o poder mais sacrificado há sido o
Legislativo. No Estado Social que adota a forma presidencial de Go-
verno, temos visto sempre um executivo forte, armado de prerrogati-
vas, convertido em centro principal e superior de gravitação política,
com poderes que fazem sombra ao Parlamento ou tendem em definiti-
vo a eclipsá-lo".

Segundo o mesmo autor, o século dezenove foi o século dos par-
lamentos, e o século vinte, o século dos executivos.

A primeira metade de nossa século foi marcada pelo aparecimen-
to dos regimes autoritários de direita e de esquerda; a exemplo do es-
talinismo, do nazismo e do fascismo. Eles denunciavam a falência de
um modelo e eram a tentativa desesperada de encontrar soluções para
os padecimentos das massas.

Segundo Nélson Saldanha, "De qualquer maneira, mesmo nos Es-
tados que em nossos dias correspondem às nações capitalistas (e, por-
tanto, teoricamente liberais), tem sido bastante perceptível a crise dos
parlamentos, com enormes dificuldades para a manutenção do princi-
pio clássico da separação dos poderes. O neoliberalismo, que corres-
pondeu às reformas introduzidas no capitalismo a partir de 1929 e
1930. passou a admitir a presença maciça do Estado no processo eco-
nómico-- Navarro de Britto nota que, "Por outro lado, fala-se com fre-
qüência da crise e decadência dos Parlamentos. Desde a primeira guer-
ra mundial, enquanto o fortalecimento do Poder Executivo não cessa
de crescer, as Assembléias perdem prestigio e poder de decisão. Trata-
se em verdade do esvaziamento legislativo das Assembléias"
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Esse esvaziamento atingiu, entre nós, seu ponto máximo a partir
de 1964. Referindo-se à Revolução de 1964, o jornalista Vilias Boas
Corrêa, em recente evento na Assembléia de Minas, disse que ela
"Manteve o Congresso aberto. Mas de joelhos".

O Brasil, no período autoritário, viveu, com intensidade experi-
mentada por poucos outros países, os efeitos da mentalidade tecnocrá-
tica.

Assim como, na ruptura da Idade Moderna com a Idade Média, o
fundamento da soberania dexou de ser religioso para residir no pró-
prio povo, considerado como o somatório dos indivíduos, no passado
recente, o poder encontrou nova origem. Estabeleceu-se o binômio sa-
ber-poder. A racionalidade tecnocrática passou a justificar as ações de
Governo. A opção tecnicamente mais perfeita ou mais eficaz passou
a impor-se, de forma imperativa, à vontade da comunidade. A ciência e
a técnica tornaram-se novas religiões que ofereciam fundamento às eli-
tes do poder e justificativa a suas decisões. Calaram-se os políticos e
os bacharéis: era a vez dos economistas.

O Legislativo, despido de suas prerrogativas essenciais, foi esva-
ziado. Em termos de competência constitucional, nada ou quase nada
lhe restava. Sobre a cabeça dos parlamentares, pendia a ameaça do
Ato Institucional número cinco. Impedido de desempenhar suas fun-
ções principais, viu-se o Parlamento transformado em mera instância
homologatória

Aqueles foram, sem dúvida, dias difíceis, e não é de se admirar
que suas seqtielas perdurem ainda por algum tempo. Nas Casas Le-
gislativas, hábitos inadequados, solidificados no tempo do autorita-
rismo, teimam em ceder lugar a uma nova postura parlamentar.

O Congresso, em 1988, e as Assembléias Estaduais, em 1989, re-
vestidos de poderes constituintes, experimentaram uma realidade no-
ve. Foi, certamente, um desafio. Não nos cabe perguntar se nossas Ca-
sas Legislativas estavam preparadas para ele. O certo é que produzi-
ram textos que, apesar de Imperfeições, foram capazes de abrir uma
nova era para o Pais e para as unidades da Federação. A experiência
inaugurou uma nova fase da história parlamentar brasileira
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O impacto de um Congresso funcionando no pleno gozo de suas
prerrogativas foi grande. Ainda mais que o Parlamento vivia sua fase
áurea, revestido de poderes constituintes. A Instituição, entretanto,
no ficou Impune. Despertou a ira das elites conservadoras. Inconfor-
madas, estas desencadearam violenta campanha, objetivando denegrir
a imagem do mais democrático e transparente dos poderes. Queriam
incompatibilizá-lo com o povo, usurpar-lhe a legitimidade.

Os resultados do último pleito, além de refletirem a crise mundial
do Parlamento, denunciam, ainda, os efeitos dessa campanha detestá-
vel, impatriótica e antidemocrática É verdade que alertam também pa-
ra a necessidde de uma nova prática parlamentar. Hoje, colocam-se,
novamente, para a Instituição os princípios da eficiência e da liberda-
de E colocam-se como os dois termos de uma contradição. De um la-
do, está a velocidade dos acontecimentos, exigindo rapidez e eficácia.
De outro, a liberdade, agora sob o aspecto da participação. exigindo
reflexão, amadurecimento e diálogo O grande desafio do Parlamento
contemporâneo é conciliar, numa síntese dinâmica, essas duas exigên-
cias que integram sua própria essência.

Nos termos desse amplo contexto histórico, político e social da
trajetória do Parlamento, no campo das contradições do tempo presen-
te, entre a urgência das demandas sociais e a necessidade de afirma-
ção das liberdades políticas recentemente conquistadas pela sociedade
brasileira, devemos situar, para os Senhores, o momento atual do Po-
der Legislativo do Estado de Minas Gerais.

Como dissemos há pouco, o Legislativo está-se adaptando a um
novo quadro constitucional instituído em 1988 na Federação e há ape-
nas dois anos nos Estados-Membros. No tempo histórico, podemos di-
zer que mal começamos o início de elaboração de um novo desenho
das relações entre Estado e Sociedade no Brasil, em busca da demo-
cratização dessas mesmas relações.

O marco desse processo de democratização situa-se na retornada,
pelo Legislativo, de suas prerrogativas na formulação da Política Na-
cional, deixando de ser apenas um agente nominal, figurativo e perifé-
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rico do processo decisório, nas instâncias do poder municipal, estadual
ou nacional.

Para reassumir em plenitude suas atribuições no condomínio do
poder estatal, o Legislativo deve passar por um processo de atualiza-
ção de sua estrutura, tanto no nível parlamentar como em sua área
técnica e administrativa A esse processo também podemos chamar de
modernização de uma instituição que esteve afastada, por longo tem-
po, de sua destinação política fundamental, voltada primordialmente
para a elaboração das leis e, também de modo essencial, para a fiscali-
zação e o controle político do Estado.

Evidentemente, o Legislativo que hoje se apresenta nas manche-
tes da Imprensa, nas críticas que diariamente transitam nos mais dife-
rentes ambientes da opinião pública, é ainda projeção de um poder
que esteve divorciado de seu papel regulador da vida política nacional.
Digamos, portanto, que é um poder que renasce - ou deve renascer -
de suas próprias cinzas, que se está recuperando de uma espécie de
uma "neurose institucional", marcada pela perda de sua identidade
fundamental.

Insistimos nesse ponto porque ele é essencial à compreensão do
processo político que vive hoje a sociedade brasileira. Sem essa com-
preensão essencial, estaremos apenas discutindo preconceitos ou ali-
mentando, ainda mais, os vetores que apontam para a crise de gover-
nabilidade do País.

Estabelecemos, há pouco, a importância da modernização do Le-
gislativo para emergir como expressão substantiva no processo políti-
co, fixando, para isso, os dois termos de uma contradição De um lado,
a velocidade dos acontecimentos, exigindo rapidez e eficácia. De ou-
tro, a liberdade, sob o aspecto da participação, exigindo reflexão,
amadurecimento e diálogo.

Na Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais estamos,
precisamente, trabalhando para conciliar, como disse, essas duas exi-
géncias que integram a própria essência de um Parlamento.

Em primeiro lugar, estamos investindo na mudança da cultura de
nossa Instituição. Sabem os Senhores que essa não é uma tarefa fácil.



12

Mudar um "status quo" fundado nas relações interpessoais, no aten-
dimento de pleitos clientelistas, na troca de favores dentro de uma óti-
ca corporativista, exige uma ação continuada, sistemática e eficiente,
com o objetivo determinado de criar novos padrões de comportamen-
to, voltados para a eficiência e a produtividade dos serviços.

Sem essa mudança da cultura institucional, envolvendo todos os
escalões administrativos até alcançar a área parlamentar, não haverá
discurso capaz de sustentar a plena restauração do Poder Legislativo.

Felizmente, os resultados já alcançados nessa direção nos permi-
tem confiar na consolidação de um novo Poder Legislativo em Minas
Gerais.

No setor administrativo, a reforma introduzida estabeleceu crité-
rios de competência, eficiência e mérito na progressão funcional dos
servidores da Casa, de acordo com as técnicas gerenciais consagradas
na gestão de empresas privadas. Existe hoje um sistema de auditoria
para acompanhar e avaliar a produtividade dos serviços, fiscalizando o
desempenho funcional e o controle e redução dos custos operacionais.
Em urna palavra, este projeto de modernização administrativa consa-
gra a profissionalização do servidor como meta irreversível.

A informatização dos serviços também já permite hoje total
transparência da gestão financeira da Assembléia, com publicação
mensal de balancete financeiro-contábil, accessível a qualquer cidadão.
Este sistema de informatização abrangerá, dentro de pouco tempo,
com a instalação de painel eletrônico, o processo legislativo integral
da Casa, facilitando o acompanhamento de todas as matérias em trami-
tação na Assembléia. Através de terminais, esse sistema de informação
será estendido às principais regiões do Estado, através de suas cida-
des-pólo, facilitando, igualmente, a consulta e a cobrança, pela socie-
dade, dos resultados do trabalho legislativo.

Enquanto isso acontece nas atividades-meio da Assembléia, o no-
vo Regimento Interno da Casa criou condições p,pra um incremento da
produção legislativa, com efetiva participação parlamentar. Na atual
sessão legislativa, nenhuma reunião deliberativa da Assembléia deixou
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de ser realizada por falta de "quorum" regimental, o que demonstra
um novo grau de consciência política do quadro parlamentar

A Assembléia também vem desenvolvendo um programa de inte-
ração entre o Legislativo e a Sociedade Este programa busca estabe-
lecer canais de intercâmbio permanente da Casa com os diversos seg-
mentos sociais. com o objetivo de identificar e encaminhar, para exame
do Legislativo, as demandas ou questões urgentes que se apresentem
no cenário político, econômico ou social Podemos afirmar que todas
as questões relevantes têm passado, atualmente, pelo debate ou pela
intervenção direta do Poder Legislativo Estadual

Este programa de efetiva aproximação entre a Assembléia e os in-
teresses sociais inclui, ainda, a realização de seminários. cujos temá-
rios obedecem à orientação de uma pesquisa de opinião realizada por
empresa especializada, ação complementada por um ciclo de debates
instituídos em caráter permanente - que já atinge seu sétimo módulo
em 1991 -, trazendo para o Plenário da Assembléia o exame e o estudo
das grandes questões nacionais, com evidente impacto no espaço re-
gional.

Destaca-se, no conjunto dessas atividades, o trabalho que vem
sendo desenvolvido pelas Comissões Permanentes da Assembléia, que
tiveram suas atribuições sensivelmente ampliadas no novo Regimento
Interno. Hoje, sem dúvida, a ação dessas Comissões Permanentes já
atrai o interesse e a participação crescente das diversas forças sociais,
que nelas encontram um espaço efetivo para o encaminhamento de
suas demandas e reivindicações.

Estamos, portanto, buscando rapidez e eficácia em nosso proce-
dimento legislativo e trabalhando, desta forma, um dos termos da con-
tradição que antes mencionamos. Mas esta busca da eficácia, imposta
pela velocidade dos acontecimentos que marca o momento histórico
vivido pela nossa sociedade, deve estar vinculada a um objetivo nacio-
nal permanente. Este objetivo pode ser traduzido pela realização do
desenvolvimento com paz social.

Pensamos que não há instituição mais vocacionada para acolher e
encaminhar esse objetivo permanente do que e instituição legislativa
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Fundamentalmente, porque como órgão de representação popular, o
Parlamento abriga sob o mesmo teto as mais contraditórias tendências
partidéries, doutrinárias e ideológicas. Esta convivência dos contrá-
rios, buscando alternativas de entendimento através da negociação, é
a principal contribuição que o Parlamento pode oferecer ao projeto
nacional. O Parlamento é o canal civilizado para a discussão dos con-
flitos sociais, onde a inteligência pode exercer sua faculdade de mode-
ração e de equilíbrio, onde a razão humana pode e deve sobrepor-se
aos ímpetos das soluções autoritárias, unilaterais ou simplesmente di-
tadas pela lei do mais forte - e não pela força da lei.

Num País com desigualdades sociais extremas, numa sociedade
que passou de um perfil agrário-exportador para outro de característi-
ca urbano-industrial, numa velocidade sem precedentes no mundo con-
temporâneo, padecendo de uma alta taxa de instabilidade econômica,
o grande desafio que se apresenta é o de normalizar a sua vida institu-
cional, consolidando instrumentos de ação política a fim de restabele-
cer graus mínimos e necessários de racionalidade em seu processo de
desenvolvimento.

Esta racionalidade, como o passado recente nos ensinou, não ha-
verá de ser transmitida à sociedade através de uma iluminação buro-
crática. Para ser legítima, para ter sustentação social, essa racionali-
dade terá que ser, agora, composta com uma forte participação popu-
lar na formulação das políticas públicas. Nesse quadro, vemos o Par-
lamento como instrumento indispensável à superação da crise nacional
e à continuidade do nosso projeto de desenvolvimento Porque através
do Parlamento, exatamente por sua característica plural, poderá ser
viabilizada a formação de consensos, destinados, por sua vez, a sus-
tentar a construção do projeto nacional, na síntese do desenvolvimen-
to com justiça social.

Muito Obrigado!
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